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¢io do problema de assisténcia a alienados no centro d
Pais;

Usando da faculdade conferida pela 2.* parte do n.° 2.°

do artigo 108.° da Constitui¢clio, o0 Govérno decreta e eu
promulgo, para valer como lei, o seguinte:
. Artigo tnico. o Govérno autorizado a aplicar na
constru¢do de uma clinica psiquidtrica e de um asilo-
-colénia agricola para alienados, incluindo a aquisicio de
terrenos e apetrechamento das novas instalagdes, as do-
tagdes inscritas no orgamento do Ministério das Obras
Pablicas ¢ Comunicacdes para a construgiio do Manico-
mio Sena, em Coimbra.

Publique-se e cumpra-se como néle se contém.

Pacos do Govérno da Repiblica, 23 de Maio de 1935.—
Antémio Oscar DE Fracos0 CARMONA — Antdnio de
Oliveira Salazar — Henrigue Linhares de Lima — Ma-
nuel Rodrigues Junior — Abilio Augusto Valdez de Pas-
208 ¢ Sousa — Antbal de Mesquita Guimardis— Armindo
Rodrigues Monteiro — Duarte Pacheco — José Silvestre
Ferreira Bossa — Eusébio Tamagnini de Matos Encarna-
¢do — Sebastido Garcia Ramires — Rafael da Silva Ne-
ves Duque.

MINISTERIO DAS COLOHIAS

Lei n.° 1:913

Em nome da NagSio, a Assemblea Nacional decreta
e eu promulgo a lei seguinte:

Conselho do Império Colonial

Base I

O Conselho do Império Colonial é um érgfio superior
da governagdo piublica com as atribuicgdes deliberativas
e consultivas designadas na lei. Desempenha as fungBes
de Supremo Tribunal Administrativo em relagéio ao Im-
pério Colonial Portugusés.

Base I

O Conselho do Império Colonial dars os seus acérddos
ou pareceres em sessZo plena ou em reiinides de secgfo.
O Conselho terd as secgGes seguintes:

1.* — Contencioso;

2.* — Politica colonial;

3.2 — Administragio geral;

4.* — Finangas e economia geral;

5.* — Agricultura e veteriniria;

6.* — Obras piblicas, minas, indidstria e comuni-
cagbes;

7.* — Guerra e marinha.

Base Il

Os vogais do Conselho representam os interésses pi-
blicos do Império Colonial, de harmonia com os prin-
cipios da Constituigio Politica da Repiblica, do Acto
Colonial e da Carta Orgénica do Império. Tém inteira
independéncia de discussfio e voto. Sfo irresponsiveis
pelas opinides que, no exercicio das suas fungdes,
emitirem. Sdo-lhes aplicdveis as sangdes dos artigos 68.°
e 69.° da Carta Orgénica do Império, com recurso.

Base 1V

O Conselho do Império Colonial compde-se de:

a) Vogals natos, expressamente designados na lei;
b) Vogais eleitos pelo préprio Conselho;

¢) Vogais nomeados pelo Ministro das Colénias, ou-
vido o Conselho de Ministros, incluindo os magistrados
componentes da secgdo do contencioso.

Os vogais eleitos € os nomeados exercem as suas fun-
¢des por periodos de cinco anos, sucessivamente reno-:
véaveis. O ndmero de vogais a eleger pelo Conselho nio
pode ser superior a metade dos vogais de nomeagfo,
excluidos os referidos magistrados.

Base V

Aos vogais do Conselho do Império Colonial sio
aplicdveis as incompatibilidades referidas no n.° 1.° do
artigo 90.° da Constitui¢io ¢ as dos n.” 3.° ¢ 4.° désse
artigo, pelos factos néles mencionados que, por qualquer
modo, interessem 3s colénias. .

O exercicio das fun¢Ges de vogal do Conselho do
Império é incompativel com o das de Deputado &
Assemblea Nacional.

Base VI

Os vogais do Conselho do Império Colonial, quer elec-
tivos, quer de nomeagdo, serfio sempre escolhidos de en-
tre pessoas que, tendo revelado superior competéncia em
assuntos coloniais, desempenhem ou hajam desempe-
nhado algum dos cargos seguintes:

a) Para a secgfio do contencioso: juizes dos tribunais
superiores que tenham pertencido & magistratura judi-
cial nas colénias;

b) Para a secgfio de guerra e marinha: oficiais com
graduagdo de coronel ou capitio de mar e guerra, ou
superior, que hajam servido nas colénias;

¢) Para as restantes secgBes: Ministro das Colénias,
Sub-Secretirio de Estado das Colénias, governador ge-
ral ou de colénia, membro do Conselho Superior das
Colénias ou da secgfio de politica e economia colonial
da Caémara Corporativa, director geral do Ministério,
governador de provincia, professor de universidade ou
escola superior que ensine matéria directamente res-
peitante as colénias ou haja publicado trabalho de mé-
rito sdbre assuntos coloniais, comandante. militar de
colénia, director ou chefe de servigos em colénia de
govérno geral, ou cargo equivalente. Poderd o Ministro,
também, nomear técnicos que, em trabalhos realizados
nas colénias, hajam revelado excepcional competéncia.

Base VIl

O exercicio de fungfes no Conselho & retribuido; esta
retribuigio é acumuldvel com quaisquer vencimentos
ou gratificagbes, sem prejuizo dos limites fixados na

lei.
Base VII

Os vogais de eleicdo e de nomeagio ndo podem entrar
para o Conselho, pela primeira vez, com idade superior
a sessenta e seis anos, mas nfo estdo sujeitos & regra do
limite de idade, salvo os que pertencerem 3 secgio do
contencioso.

Base IX

S&o vogais natos do Conselko: o secretirio geral do
Ministério, que pertencers as 2.* e 3.* secges; um sub-
-chefe do estado maior do exército, indicado pelo Mi-
ristro da Guerra, e o sub-chefe do estado maior naval,
que farfio parte da 7.* secgfo; e os governadores gerais
e de colénia, quando se encontrem na metrépole, os
quais poderdo intervir nos trabalhos de qualquer secgdo.

Base X

.0 Ministro das Colénias é o presidente do Conselho
do Império Colonial; cumpre-lhe nomear o vice-presi-
dente déste para em seu nome exercer a presidéncia.

O vice-presidente serd substituido nas suas faltas, au-
séncias ou impedimentos pelos vogais do Conselho, se-
gundo a ordem das idades, comegando pelo mais velho.
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Base XI

S#o da competéncia do Conselho do Império Colonial:

1.> As funcdes politicas seguintes:

a) O exercicio das atribuigdes conferidas pelo § dnico
do artigo 27.° e do artigo 28.° do Acto Colonial e pelos
artigos 4.°, n.° 1.°, 5.5, 15.°, n.° 3.°, e artigo 199.°,
§§ 2.°, 3.° ¢ 4.° da Carta Orgénica do Império Colonial;

b) A elaboracio de projectos de diplomas legislativos
sbbre assuntos que interessem 2 governaggo colonial, por
incumbéncia especial do Ministro;

¢) A representagio ao Ministro sébre assuntos de po-
litica ou administra¢fo colonial;

2.° As fungdes consultivas a que se referem o n.° 1.°
da alinea a) do § dnico do artigo 8.°, o artigo 10.°, os
n.* 1.° e 2.° do § dnico do artigo 15.°, a alinea b) do
§ 1.° do artigo 128.° ¢ 0 § 1.° do artigo 160.° da referida
Carta Orgénica;

3.° As de Supremo Tribunal Administrativo das Co-
16nias, conforme o n.° 4.° do § dnico do artigo 15.°, a
alinea a) do artigo 193.° e os artigos 194.° e 196.° da
mesma Carta Orgénica;

4.° Quaisquer outras fungGes que a lei lhe atribua.

Base XII

As sessSes do Conselho do Império Colonial ndo s@o
publicas, salvos os casos de declaragiio expressa da lei
ou de conveniéncia nacional reconhecida pelo Ministro
das Colénias. Das sessOes plenas lavrar-se-do actas.

Base XIII

Podem ser convocadas pela presidéncia do Conselho
do Império Colonial para, sem voto, assistirem as ses-
sdes, quando haja nisso conveniéneia piublica, pessoas
que tenham conhecimento muito especializado de qual-
quer assunto a discutir. Podem também ser solicitadas
de qualquer entidade piblica ou particular, na metré-
pole ou nas colénias, as informagdes julgadas necessirias
pelos relatores dos processos.

Base XIV

O Conselho dard &s suas resolugdes e consultas a forma
de parecer dirigido ao Ministro das Colénias e sempre
fundamentado; quando resolver definitivamente qual-
quer ponto de direito, as decisdes terfio a forma de acér-
ddos.

Base XV

Os trabalhos do Conselho do Império Colonial serdo
regulados por um Regimento, publicado pelo Ministro
das Colénias, sdbre proposta do mesmo Conselho.

Base XVI

Cada vogal do Conselho do Império Colonial é obri-
gado a prestar servigo em duas secgBes. Cada secgfio
ndo pode ter nimero superior a seis vogais, nem inferior
a quatro.

A distribuigio dos vogais pelas secgBes é fungdo do
presidente, observadas as disposiges legais.

Base XVII

As sessGes plenas ou de secgiio s6 poderdo efectuar-se
quando estiver presente a maioria dos vogais do Con-
selho ou das secgdes. Estas podem reiinir em comum,
na forma do Regimento. Cumpre & presidéncia fazer
a8 convocagdes ou marcar as sessdes.

Os vogais das secgdes podem sempre pedir vista dos
processos sujeitos & apreciagio do Conselho.

A 4. secgio sers ouvida sempre que a medida subme-
tida ao Conselho importe aumento de despesa ou de-
minui¢io de receitas.

Base XVIII

As decisSes do Conselho como Supremo Tribunal
Administrativo do Império Colonial Portugués sio defi-
nitivas.

Base XIX

O Conselho observard nos seus trabalhos as regras
seguintes:

1.° Cada processo sera distribuido & sec¢fio compe-
tente, nomeando o presidente ou vice-presidente o res-
pectivo relator;

2.° Os pareceres que, nas secgdes, forem aprovados
por maioria dos vogais presentes, incluido o relator,
consideram-se, em regra, definitivos;

3.° Os pareceres das secgBes serfio discutidos em ses-
sdo plena: . ‘

a) Se a lei expressamente o determinar;

b) Se nas secgdes ndo alcangarem a maioria dos votos;

c¢) Se o presidente o julgar conveniente;

d) Se trés vogais do Conselho a requererem;

e) Se a 4.* secgdo lhes recusar concordincia;

4.° Os pareceres ou acérddos das secgbes ou do Con-
selho serfio assinados por todos os vogais presentes na
sessfio em que tiverem sido votados. Os vogais vencidos
podem assinar com declarag¢io de voto.

Base XX

Os pareceres, representagies ou declaragBes de voto
que encerrem exposigio de doutrina relaciornada com
o plano da politica e administra¢io do Império Colo-
nial, poderdo ser publicados, mediante despacho do Mi-
nistro. Aos relatores é permitido esclarecerem ou com-
pletarem o seu pensamento, no caso de publicagdo.

Base XXI1

O Conselho do Império Colonial terd secretaria pri-
vativa.
Base XXII

As despesas do Conselho do Império Colonial e da
sua secretaria serfo fixadas pelo Ministro das Coldnias,
e continuam a cargo destas.

Base XXIII

O Conselho do Império Colonial tem as férias dos
tribunais judiciais da metrépole.

Base XXIV

O Ministro das Colénias publicard as providéncias,
provisérias ou definitivas, necessirias para a execugdo
da presente lei. Transitam para o Conselho do Império
Colonial todos os actuais vogais efectivos do Conselho
Superior das Colénias, que ficam, depois da transigdo,
sujeitos aos principios da presente lei.

Publique-se e cumpra-se como nela se contém.

‘Pagos do Govérno da Repiblica, 23 de Maio de
1935. — Antén10 Oscar pE Fracoso Carmona — An-
tonio de Oliveira Salazar — Armindo Rodrigues Mon-
teiro.

———eeCe———

Direcgao Geral dos Servigcos Centrals

Reparti¢do Central

Portaria n.° 8:110

Nos termos do artigo 91.° da Carta Organica do Im-
pério Colonial Portuguss, promulgada pelo decreto-lei
n.° 23:228, de 15 de Novembro de 1933;

Manda o Govérno da Republica Portuguesa, pelo Mi-
nistro das Colénias, o seguinte:

1.° S3o extensivas a todo o territério do Império Co-
lonial as disposi¢des do decreto-lei n.° 25:317, de 13 de



